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EDITAL 

PREGAO ELETRONICO N° 15.002/2025-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 15.002/2025 

CONTRATAGCAO DE SERVICOS PARA MANUTENCAO ‘ 
PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO REPOSICAO 
DE PECAS DE ATE 70% DOS EQUIPAMENTOS MEDICOS E | 

o ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE, 
VINCULADOS A SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO 
DE ICO-CE. 

CRITERIO DE MENOR PRECO POR LOTE. 

JULGAMENTO: 
LOCAL: www.novobbmnet.com.br. 

SISTEMA: BBMNET LICITACOES ELETRONICAS. 

FINALIDADE: CONTRATACAO DE SERVICOS. 

INICIO DO i 
RECEBIMENTO DE 06/05/2025 - 10H.00MIN 

PROPOSTAS: o 

TERMINO DO 
RECEBIMENTO DE 21/05/2025 — 08H.00MIN | 

PROPOSTAS: 
ABERTURA E 
ANALISE DE 21/05/2025 - 08H.0IMIN 

PROPOSTA: 
INICIO DA ETAPA | 21/05/2025 - 09H.00MIN 

DE LANCES: 

MODO DE DISPUTA: | ABERTO 
EXCLUSIVO PARA | NAO 

ME/EPP: 

VALOR ESTIMADO | R$ 136.500,00 (cento e trinta e seis mil e quinhentos reais). 

DA CONTRATACAO: 

O Municipio de Icé - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.669.682/0001-79, torna publico 

para conhecimento dos interessados que sera realizado licitacdo, a ser processado e julgado 

pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condigdes estabelecidas no 

presente Edital na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 
14.133, de 2021, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 

Municipal nº 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicvel e, ainda, de 

acordo com as condigdes estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
Tem por objeto da presente licitação a CONTRATACAO DE SERVICOS PARA 

MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO REPOS ÃO DE 
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PEÇAS DE ATÉ 70% DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, VINCULADOS À SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ICÓ-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

2. DAPARTICIPACAO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Plataforma BBMNET Licitagoes Eletronicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 

enderego www.novobbmnet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora da licitagao por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitagao: 
2.4.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 
quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3.Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracio do projeto basico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsdvel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre servicos ou 

fornecimento de bens a ela necessarios; 
2.4.4.Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo, impossibilitada de 

participar da licitação em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5.Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitagao ou atue na fiscalização ou na gestao do contrato, ou que deles 
seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7.Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissdo de trabalhadores a condições analogas as de escravo ou por contratagdo de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente publico do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Pessoas juridicas reunidas em consorcio; 

2.4.9.1, JUSTIFICATIVA PARA VEDACAO A PARTICIPACAO DE CONSORCIO, NOS 
TERMOS DO ART. 15, CAPUT, DA LEI Nº 14.133, DE 2021: 

L. A vedagdo a participagdes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de 

consórcio se justifica na medida em que nas contratagdes de servicos comuns, é bastante 

corriqueiro a participagdo de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, 

apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacdo técnica e econdmico-financeira, 

condigdes suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornara restrito o 

universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consércio não trard prejuizos a 
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competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e 
ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, 
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 

consórcio. 
1I. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha 
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133 de 2021, que em 

seu Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por 

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
TI1. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 

item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente 
afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
2.8. Odisposto nos itens 2.4.2 ¢ 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderd participar pessoa fisica ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugdo da contratagdo na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funciondrio ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ancxos, bem como de 

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo; 

3.2.3.Ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢ao; 

3.2.4.Ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forgado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 

Constitui¢ao Federal; 

3.2.5.Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado 
da Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverd declarar, ainda, em campo proprio do 
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

$$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4.1.Nos itens em que a participagao não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalagdo do campo “nenhuma”, apenas produzird o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.5. A falsidade da declaracdo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitard o licitante as sangdes 

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não havera ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitagdo pelo licitante, o que ocorrera somente apos os procedimentos de 

abertura da sessão publica e da fase de envio de lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso piiblico os documentos que compdem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentagdo de propostas, a partir da fase de julgamento e 

aceitagdo das propostas. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitagio acompanhar as operagdes no 

sistema eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da 

perda de negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexao. 
3.9. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para providéncias. 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 W 

CNPJ n.º 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508



GOVERNO 
MUNICIPAL DE 4 = 

s ÁÃ g 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1 As licitagdes aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 

“Aberto para receber propostas”. 
4.1.1.0 licitante interessado poderd utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 
interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando 

“enviar proposta”. 
4.1.2.0 licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informagdes exigidas no Sistema. 
4.1.3. O Acesso para participar das licitagdes esta condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações. 

4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Precos deverd ser preenchido em 
formuldrio especifico, do sistema, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, 

quando solicitada, devera ser enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletronico. 

4.1.5. Junto a Proposta Final Readequada, quando solicitada, deverd ser enviada 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrénico a Planilha de composicio de Custos e 

Formação de Pregos, por rota/Veiculo, em uma única via, para exame, com a apresentagao 
discriminada de percentuais, encargos sociais, planilha de composição de encargos 
complementares referentes aos servigos objeto deste Edital, podendo ser utilizado em modelos 

proprios desde que contenha todas as informagdes. 
4.1.6. O licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferior a0 maximo previsto 

para contratagao. 
4.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de 

exclusiva responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

varidveis, a cotação adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

4.7. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, dentro do periodo em que o sistema esteja aberto para o 

recebimento de proposta. Os documentos de habilitagio não poderdo ser excluidos ou 

alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado. 

4.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e 

qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituigao. 

4.9. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢oes 

nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substitui¢ao. 
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4.10. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentagao. 
4.11. Eventual sobrepreco ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 
4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 
4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverd preencher a ficha técnica do 
produto ou servigos, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatoria, sera enviada através de comando proprio disponivel no Sistema ao licitante. 

4.13.1. O licitante não podera em hipdtese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 

desclassificagdo. 

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E 
FORMULACAO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-4 automaticamente em sessdo pública, por meio 
de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão 

publica. 
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderao 

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de andlise de propostas. 

5.4. Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.5. A desclassificagio sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.6. A ndo desclassificagdo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitagao. 

5.7. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participardo da fase de lances. 

5.8. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, bem como as mensagens automaticas enviadas pelo proprio sistema. 

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.10. O lance devera ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO LOTE. 

5.11. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o hordrio fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.13. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidird tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto 

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 10,00 

(dez reais). 

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.15. No pregão eletronico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarao 

lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes. 
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5.15.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração de 10 (dez) minutos e, após isso, serd 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois 
minutos do periodo de duração da sessao pública. 
5.15.2. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de 
dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 

prorrogacao, inclusive no caso de lances intermedidrios. 
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica 

encerrar-se-4 automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem 
final de classificagdo. 

5.15.4. Serdo aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor ja ofertado. 
5.15.5. Durante o transcurso da sessão piblica, os licitantes serdo informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante. 

5.15.6. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15.7.Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 3 (trés) horas a sessão publica serd suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio 
eletronico utilizado para divulgação. 
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 
5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificara as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada 
para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.15.10. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.15.11. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunica¢ao automatica para tanto. 
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
5.15.13. Não se aplicard o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

12372006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.15.15. Disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova 

proposta em ato continuo à classificagao; 
5.15.16. Avaliagio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientagdes dos órgãos de controle. 

5.15.19. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos 

produzidos ou prestados por: 
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5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.15.21. Empresas brasileiras; 

5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.15.23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
5.15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.15.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 
5.15.29. Contiver vícios insanáveis; 

5.15.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.15.31. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.15.35. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
5.15.35.1. — Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.15.35.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.16. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do prego. 
5.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substancia das propostas; 

5.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicação de 

recolhimento de impostos e contribui¢des na forma do Simples Nacional, quando não cabivel 

esse regime. 

5.16.3. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao 

ultimo lance ofertado após a negociação realizada, em campo proprio 
do Sistema, e se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja 

apresentados. 
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5.16.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo. 

5.16.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do 
sistema, dentro do prazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 

14.133/2021. 
5.16.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitagdo e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE HABILITACAO 
L. Encerrada a etapa de negociação e aceitagdo, o pregoeiro verificara se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participagdo no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 

do edital, especialmente quanto & existéncia de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratagio, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

11. Caso atendidas as condições de participagdo, serd iniciado o procedimento de habilitação. 

111 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro obedecerd ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei 

Complementar nº 23/06. 

1.1. IV. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serdo exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.1. O(a) Agente de Contratação solicitara apenas ao licitante vencedor 

inserção dos documentos de Habilitagio no prazo de 02 (duas) horas a 

contar do disparo da mensagem da liberacao do comando para inserção 

dos documentos, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento. 

6.1.1 É facultado ao(a) Agente de Contratagdo prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

6.1.2. A não apresentação dos Documentos de Habilitagdo, exclusivamente por meio do 

sistema, dentro do prazo estipulado no item 12.2, acarretara a desclassificacdo do proponente, 

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 

classificagio, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso 111, da Leino 14.133/2021. 

6.1.3 Os documentos relativos a habilitagio dos licitantes, deverdo ser encaminhados 

conforme previsto neste edital, contados da convocagdo do(a) Agente de Contratagdo, por 

meio eletrénico (upload), nos formatos (extensdes) “pdf”, observado o limite de 6 Mb para 

cada arquivo, conforme regras de aceitagio estabelecidas pela  plataforma 

https://novobbmnet.com.br. 

. 
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6.1.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

6.1.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

B). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

C). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricio do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

D). Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 
publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

E). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores; 
F). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria: inscricio do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz; 
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
OBS: Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso; 
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 

com o objeto contratual; 

C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagio de 
certidio expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios 
federais e à Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

AR 
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G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de 
maio de 1943. 

6.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
devera comprovar tal condição mediante a apresentacao de declaragao da Fazenda respectiva 

do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 
dispensado da prova de inscri¢ao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
6.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

6.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasido da participação neste procedimento licitatorio, deverão apresentar toda a 
documentagdo exigida para fins de comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restri¢ao. 

6.2.5. Havendo alguma restricio na comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da 
Administragdo Publica, para a regulariza¢io da documentagdo, pagamento ou parcelamento 
do débito Qualificagdo Economico-Financeira. 
6.2.6. A não regularizagdo da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicard 
na decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sanções previstas na lei e neste edital, 
sendo facultado à Administragio convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificagdo, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

6.3. QUALIFICACAO TECNICA 
6.3.1. Apresentação de no minimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da 

proponente, comprovando a aptiddo para execugdo de servico de complexidade tecnologica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, 
por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

6.3.1.1. Somente serdo aceitos atestados expedidos após a conclusio do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme inciso II do art. 67 da Lei nº 14.133/21; 

6.3.1.2. O licitante disponibilizard todas as informagbes necessarias a comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do 

contrato que deu suporte à contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.3.1.3. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja 

execugdo ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia 

deste Edital, conforme o caso. 

6.3.1.4. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 

para comprovagdo ao que dispde o item “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato 

respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

6.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 
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6.3.2. Somente serdo considerados validos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificagdo do nome completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado por 
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações 
sujeitas conferéncia pela Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informagoes: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa juridica tomadora dos servigos e emitente do 

atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que prestou o servigo, 
¢) descrigdo dos servigos; 

e) local e data da emissao do atestado; 

f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 

6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Certiddo negativa de faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica ou do domicilio do empresario individual - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
6.4.2. Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio dos 2 (dois) últimos 

exercicios sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 

balango, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terd de assumir caso lhe 

seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo 

vedada sua substituicio por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por 

indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da 

proposta; 

6.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstrações 

Contabeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do 

Livro Diério do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela 

Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 

circulagio editado na localidade em que está a sede da companhia; 

¢) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; 

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, deverd sujeitar-se as 

normas fixadas para as sociedades empresdrias, inclusive quanto ao registro na Junta 

Comercial. 
d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacao de 

balango patrimonial de abertura referentes ao periodo de existéncia da sociedade, devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo socio- 

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

OBS: Os documentos referidos no item 6.4.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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6.4.4. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 6.4.3., no mínimo: 

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento do livro diário). 

6.4.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.4.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digita! - SPED poderá apresentá-lo 

na forma da lei. 

13.3.7. Entende-se que a expressão “na forma da lei' constante no item 13.3.6. engloba 
(conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário — TCU), no minimo: 

a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituragao contébil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 

Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS!: A autenticagdo de livros contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderd ser feita pelo Sistema Publico de Escrituração Digital - Sped, instituido 

pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagdo de escrituragao 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.4.7. As copias deverdo ser origindrias do Livro Diario constante do SPED. 
6.4.8. A Escrituragdo Digital devera estar de acordo com as Instru¢des Normativas (REB nº 
1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituragio Digital — SPED. Para 
maiores informagdes, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de 
apresentação do Balango Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo 

que determina o art. 5° das Instrugdes Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudéncia no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço serd avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverdo apresentar o célculo dos indices financeiros, devidamente registrados na 
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsavel legal e contador responsével pela sua 
elaboragio, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serdo 

utilizadas as seguintes definicdes e formulagdes: a boa situação financeira, serd baseada na 

obtengdo de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvéncia Geral 

(ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

LC = __Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 W 

CNPJ n.º 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 v



ICÓ U 
6.4.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 
354/2016-Plenário-TCU | Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO): 

a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste período. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, 
sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 

obrigações. 

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto 
prazo, caso fosse preciso. 

c) O indice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 
recomendavel a comprovagdo da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio 
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 

condição da empresa. Mas há exceções. 

>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz 
necessario ante a comprovagao da capacidade econdmico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a 
Administragio Publica. Logo, entende-se que as exigéncias acima, atendem aos padroes de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Camara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

6.5. DECLARACOES COMPLEMENTARES A HABILITACAO 
6.5.1 Declaragio de que atendem aos requisitos de habilitagdo, e o declarante respondera 
pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei; 
6.5.2 Declaragio de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas; 

6.5.4. Declaragio de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitagdo. 

6.5.5. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXITI, do artigo 7°, da Constituição Federal, 

nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital; 

6.5.6. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios 

previstos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua não inclusdo 

nas vedagdes previstas no mesmo diploma legal. 
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7. DAIMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
7.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicagdo da Lei Federal nº 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
7.2. A resposta a impugnagio ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio 
eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia Gtil anterior a data 

da abertura do certame. 
7.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletronica, 
pelos seguintes meios: proprio sistema https://novobbmnet.com.br, até o horario final de 
expediente da Prefeitura de Ico, as 17h:00min do 3° dia util antes da data da abertura do 

certame; 
7.3.1. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
7.3.2. A concessão de efeito suspensivo & impugnagdo é medida excepcional e devera ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitagao. 
7.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizacao do 

certame. 

8.  RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. A intensdo de interpor recurso sera logo após a divulgação da habilitagio com prazo 

maximo de 00:10:00 (dez minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das 
propostas, à habilitacdo ou inabilitagdo de licitantes, à anulagdo ou revogagdo da licitação, 
observara o disposto no artigo 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente a realização do 
Pregão Eletronico para a apresentagdo das razdes, por meio de memorias, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazdes, em igual nimero de dias, que 
comegarao a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada — vista imediata 

dos autos. 
83. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente 
de Contratagdo, dispord do prazo de 03 (trés) dias úteis para a apresentacdo das razdes do 
recurso, por meio do sistema, que serd disponibilizado a todos os participantes, ficando as 
demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazoes em igual número de dias. 
84. A falta de manifestacio imediata e motivada do licitante importara na decadéncia do 
direito de recurso e adjudicagdo do objeto a vencedora. 

8.5. O recurso contra a decisio do Agente de Contratagao tera efeito suspensivo. 

8.6. O acolhimento do recurso importará na invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

8.7. Não serdo conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 

como os encaminhados por fax, E-mail, correios ou entregues pessoalmente. 
8.8. Decaira do direito de impugnar, perante a Administragao, os termos desta licitação, o 

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciaram, hipotese em que tal comunicação ndo terd efeito de recurso. 

8.9. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicard o 

objeto do certame à licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio. 

8.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio 

eletrénico https://novobbmnet.com.br/. 

8.11. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO E 

CONTRARRAZOES (MEMORIAS RECURSAIS): 
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8.11.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa 
em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Agente de Contratação; 

b) A identificagdo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatérios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao, 

domicilio, nimero do documento de identificagdo, devidamente datada, assinada dentro do 
prazo editalicio; 
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 

d) O pedido, com suas especificagdes; 
8.11.2. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serdo conhecidos; 

9. ADJUDICACAO E HOMOLOGAGCAO 
9.1. A autoridade competente adjudicard o objeto licitado ao vencedor do certame e 
homologara o resultado da licitagdo, convocando o adjudicatario a assinar o contrato dentro 
do prazo de no maximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado 
para fazé-lo junto ao Municipio, podendo ser prorrogado devidamente justificado. 
9.2. A Administração poderd, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, nao apresentar situacao regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o contrato, retomar a Sessão Publica e convidar os demais proponentes classificados, 
seguindo a ordem de classificagao, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação 
do art. 90 da Lei Federal 14.133/21. 
9.3. Decorrido o prazo do item 18.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como 
desistente, ficando sujeito as seguintes sangdes, aplicaveis isolada ou conjuntamente: 
9.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 
9.5. Impedimento de contratar com a Administração por prazo nao superior a 05 (cinco) 

anos; 
9.6. A multa de que trata o item 9.4. devera ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a 
contar da intimagdo da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia 

do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10. DO CONTRATO 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terd o prazo de 05 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocagdo, para assinar o contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contrata¢do, sem 
prejuizo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de convocagdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante 
solicitagio do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e 
b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administragao. 
10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital; 
10.4. Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessarias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrigao do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condigdes. 

10.5. O prego registrado, com a indicação dos fornecedores, serd divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigéncia do contrato. 
10.6. A existéncia de precos registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas ndo obrigara a Administragdo acontratar, facultada a realização 
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de licitação especifica para a aquisi¢ao pretendida, desde que devidamente justificada. 
10.7. Na hipétese de o convocado ndo assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazé-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

11 DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1 Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nao 
mantiver a proposta em especial quando: 
11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
11.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragdo falsa durante a licitação 
11.1.5 Fraudar a licitagao 
11.1.6 Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao 

11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 Adverténcia; 

11.2.2 Multa; 

11.2:3 Impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

propria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 Na aplicagdo das sangdes serdo considerados os elementos previstos no art. 156, $ 1°, da 

Lei 14.133/2021. 
11.4 As sangoes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente 

sobre o valor da proposta, respeitardo o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa 

previsto nos Arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
11.5 A recusa injustificada do adjudicatdrio em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administragdo, caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida. 
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12 DAS DISPOSICOES GERAIS 
12.1 Sera divulgada ata da sessdo pública no sistema eletrénico. 

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a 
realizacdo do certame na data marcada, a sessão serd automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que nao 
haja comunicação em contrério, pelo Pregoeiro. 
12.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao 
o hordrio de Brasilia - DF. 

12.4 A homologagao do resultado desta licitagdo não implicara direito a contratagao. 
12.5 As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragdo, o 

principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao. 

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentagao de suas propostas e a 

Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatorio. 
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do 
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administragao. 

12.8 O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do 
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da 

isonomia e do interesse publico. 
12.9 O Manual de operagdes da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br. 
12.10Davidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitagoes 
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licita¢Ges, por e-mail, 
whatsapp, telefone e chat disponiveis no Portal www.novobbmnet.com.br. 
12.11Em caso de divergéncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pecas 
que compdem o processo, prevalecera as deste Edital. 
12.120 Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereco eletronico www.novobbmnet.com.br, https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/. https://www.ico.ce.gov.br/. 

12.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
12.13.1 ANEXO I - Termo de Referéncia. 
12.13.2 ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada. 
12.13.3 ANEXO III - Modelo de Declaragoes. 

12.13.4 ANEXO 1V - Minuta de Termo de Contrato 

1c6-CE, 05 de maio de 2025. 

" 
Maria Denise Lisboa da Silva 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde 

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 

CNPJ n.º 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508



EE o 

@ - 

MUNICIPAL DE 4 

ANEXOI 
TERMO DE REFERENCIA 

(em anexo) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ 

SECRETARIA DA SAÚDE 
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TERMO DE REFERENCIA 

1- CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1.1 Contratagdo de servigos para manutencdo preventiva e corretiva, incluindo reposicao de pecas de 

até 70% dos equipamentos médicos e odontolégicos das Unidades Basicas de Saúde, vinculados à 

Secretaria de Saúde do Municipio de Icó-CE. 

1.1.2 As secretarias envolvidas incluem a Secretaria da Saúde. 

1.2 Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida e quantidades a serem licitadas. 

1.2.1 Os equipamentos médico-odontolégicos objeto desta contratagdo serdo detalhadamente 

discriminados em ANEXO. 

VALOR 
UNITARIO 
(RS) 

ESPECIFICAGOES DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

VALOR 
TOTAL (R$) METODOLOGIA ITEM | QUANT. | UND 

MANUTENGAO 

PREVENTIVA E CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 
EM QUIPAMENTOS 
MEDICO HOSPITALARES E 
ODONTOLOGICOS — DAS 
UNIDADES  BASICAS DE 

| SAÚDE. 

Ê MANUTENÇÃO R$ R$ R$ R$ é 

o ” MEs PREVENTIVA E CORRETIVA | 11.375,00 | 136.500,00 MED'A 

COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS 

EM ATÉ 70% DOS 
EQUIPAMENTOS — MÉDICO 
HOSPITALARES E 
ODONTOLÓGIOCS — DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE. 

1.3 Os serviços objeto desta contratação são classificados como comuns, conforme fundamentado no 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no artigo 28 do Decreto Municipal nº 06/2024, de 19 de fevereiro de 

2024, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021. Com vigência de 5 (cinco) anos a partir da assinatura do 

contrato, e possibilidade de prorrogação nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e 

do artigo 76 do Decreto Municipal nº 06/2024, a contratação assegura a prestação contínua e eficiente 

dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças de até 70% dos 

equipamentos médicos e odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, vinculados à Secretaria de Saúde 

do Município de Icó-CE. A administração deverá verificar regularmente se as condições e preços 

permanecem vantajosos, sendo permitida a negociação com o contratado ou, caso necessário, a extinção 

contratual sem ônus para ambas as partes. 

1.4 A prestação de serviços é considerada essencial, pois a ausência da manutenção dos equipamentos 

pode comprometer a qualidade dos serviços públicos municipais. A manutenção preventiva e corretiva, 

com reposição de peças, é indispensável para o funcionamento adequado dos equipamentos médicos e
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odontoldgicos das Unidades Basicas de Saúde, conforme descrito no ETP. Um contrato de longa duragdo 

demonstra-se mais vantajoso, considerando as demandas constantes e ininterruptas, podendo ser 

prorrogado nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, dependendo da 

discricionaridade da administracdo. 

1.5 0 contrato deverá especificar detalhadamente as regras aplicaveis ao periodo de vigéncia e a execugao 

dos servigos contratados. 

2- FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A justificativa e os detalhes quantitativos da contratação estdo detalhadamente descritos em uma 

seção especifica do ETP, que é um apéndice deste Termo de Referéncia (TR). 

2.2 O propósito da contratagdo esta incluido no Plano de Contratagdes Anual (PCA) para o ano de 2025, 

como indicado nas informações fundamentais deste TR. 

3- DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO 

3.1 A contratacdo de empresa especializada para manutengdo preventiva e corretiva, com reposicao de 

pecas em até 70% do valor do contrato mensal, visa assegurar o pleno funcionamento dos equipamentos 

médico-odontoldgicos das Unidades Basicas de Saúde (UBS) de Icó-CE. A solugdo atende aos principios da 

administragdo publica (Lei n® 14.133/2021), garantindo economicidade, eficiéncia e interesse público, 

além de superar alternativas como aquisição de novos equipamentos ou servigos avulsos, tanto em custo- 

beneficio quanto em eficiéncia operacional. 

3.2 Os servigos serão executados conforme discriminado abaixo: 

3.2.1 Manutengdo Preventiva: Realizagdo de vistorias periddicas, calibragdo, limpeza técnica e 

substituicdo de componentes desgastados, conforme cronograma aprovado pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

3.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial para falhas não previstas, com prazo máximo 

de 24 horas para equipamentos críticos e 48 horas para demais casos. 

3.2.3 Reposição de Peças: Cobertura de até 70% do valor mensal do contrato para substituição de peças 

defeituosas ou obsoletas, priorizando equipamentos essenciais ao atendimento. 

3.2.4 Gestão e Relatórios: A empresa contratada deverá emitir relatórios mensais com detalhamento das 

intervenções realizadas, peças substituídas e indicadores de disponibilidade dos equipamentos. 

3.3 A empresa contratada será responsável por: 

* Manter plantdo técnico 24/7 para emergências; 

e Fornecer certificados de calibração e conformidade dos equipamentos; 

e Capacitar técnicos da prefeitura em procedimentos basicos de verificagdo 

3.4 Documentagao e Faturamento: 

* Notas fiscais deverdo incluir descrigdo detalhada dos servigos, valores unitarios e totais, nimero do 

contrato e empenhn; 

* As ordens de serviço serão validadas pelo coordenador técnico da Secretaria de Saúde antes do 

faturamento. 

3.5 Entrega e Logística: 

e Os servicos serdo realizados in loco nas UBS urbanas e rurais, conforme agendamento pré 

G
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*  Pegas sobressalentes devem ser entregues no Almoxarifado Central de Saúde (Rua Francisco Maciel 

da Silva, 2176, Centro, Icó-CE) em até 5 dias Uteis após solicitagao. 

3.6 Fiscalizagdo: 

e A Secretaria de Saúde designara fiscais por UBS para verificar a qualidade dos servicos e a 

conformidade das pecas substituidas; 

* Descumprimentos acarretardo penalidades conforme o edital, incluindo multas e rescisdo contratual. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAGAO E MANIFESTACAO SOBRE A ADOGAO DE PRATICAS E/OU CRITERIOS 
DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade previstos no objeto, a empresa vencedora devera cumprir 

requisitos de sustentabilidade ambiental, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. As 

contratações públicas devem priorizar materiais recicláveis, de maior durabilidade, com menor teor de 

substâncias tóxicas, baixo consumo de recursos e com práticas de gestão sustentável. Os materiais e 

serviços devem atender padrões de produção sustentáveis, que equilibrem custo, tecnologia e impacto 

ambiental. Assim, o foco do Contratante é garantir menor impacto ambiental, incentivando que as 

empresas adaptem seus processos aos novos padrões, sob risco de exclusão das compras públicas. 

4.1.1 A falha em cumprir estas normas e a falta de práticas sustentáveis podem resultar em dificuldades 

na realização da contratação, causando danos significativos ao meio ambiente e possivelmente levando à 

desqualificação da empresa. 

4.2 O processo de contratação deve ser realizado por meio de um pregão eletrônico. 

4.3 0 prazo de vigéncia da contratação será de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como o Art. 76 do Decreto Municipal nº 006/2024. A autoridade competente do 6rgdo contratante devera 

atestar a vantagem econdmica da continuidade da contratacdo. No inicio da vigéncia e em cada exercicio 

subsequente, serd necessério comprovar a disponibilidade de créditos orgamentarios vinculados, além de 

confirmar a vantagem da manutenção do contrato. A Administragao reserva-se o direito de extinguir o 

contrato, sem custos adicionais, caso ndo haja créditos orgamentarios suficientes ou caso as vantagens 

inicialmente previstas não sejam mais observadas. 

4.4 As empresas contratadas devem afirmar que cumprem os requisitos de habilitação, e os declarantes 

serdo responsaveis pela veracidade das informações fornecidas, conforme a lei. 

4.5 A apresentação dos documentos de habilitagdo será exigida apenas do licitante vencedor, a menos 

que a fase de habilitagdo ocorra antes do julgamento. 

4.6 Os documentos referentes a regularidade fiscal serdo exigidos, em todos os casos, apenas após o 

julgamento das propostas e somente do licitante mais bem classificado. 

4.7 Indicagdo de marcas ou modelos (artigo 41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.7.1 Nesta contratacdo, ndo serdo aceitas indicacdes de marcas, caracteristicas ou modelos. 

4.8 Não sera exigida a apresentacdo de amostra para este processo. 

5- SUBCONTRATAGAO: é vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal do objeto da 

contratagao. 

6- GARANTIA DA CONTRATACAO: não haverd exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do ETP. 

7 — MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA
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7.10 servico de manutencdo preventiva e corretiva de equipamentos médico-odontoldgicos serd 

prestado nas Unidades Basicas de Saúde (UBS) de Ic6-CE, conforme demanda da Secretaria Municipal de 

Saude. 

7.2 A execugdo ocorrera da seguinte forma: 

7.2.1 Manutenção Preventiva: Realizada conforme cronograma pré-aprovado, com agendamento minimo 

de 72 horas de antecedéncia. 

7.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial em até 24 horas para equipamentos criticos e 48 

horas para demais casos, após solicitagdo formal. 

7.3 A Administragdo podera recusar o servigo ou solicitar corregdes se identificar: 

e Falta de qualificagdo técnica do pessoal executante; 

* Uso de pegas ndo originais ou fora das especificações; 

* Descumprimento de prazos sem justificativa formal; 

e Relatdrios incompletos ou sem comprovagdo das intervencdes. 

* 7.4 Em caso de ndo conformidade: 

e O fornecedor terd 05 (cinco) dias para corrigir as falhas após notificacdo; 

e Servicos ndo regularizados serdo considerados atrasados, sujeitos a multas e sangdes contratuais. 

7.5 A execugdo será formalizada por Ordem de Servigo, emitida pela Secretaria de Saúde e validada pelo 

gestor responsavel. 

7.6 A contratada deverá: 

* Fornecer relatérios técnicos detalhados apds cada intervengao; 

* Manter plantdo 24h para emergéncias; 

* Comprovar a origem e qualidade das pecas utilizadas. 

7.7 A faturação será realizada mediante Nota Fiscal de Servigo, com: 

* Descrigdo dos servigos executados; 

e Valores unitarios e totais; 

* Numero do contrato e empenho. 

7.7.1 O pagamento ficará condicionado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas em 

contrato, além da comprovação de regularidade em relação aos encargos previdencirios, trabalhistas e 

fiscais. 

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certiddo de 

Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido, emitidas pela 

Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014%; 

b) A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

'BRASIL. Receita Federal do Brasil. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS, através de 

Certificado de Regularidade — CRF; 

e) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, mediante a apresentacao 

de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” %(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 

20113 

8 - CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DO SERVICO 

8.1 0 coordenador técnico da Secretaria de Saúde sera responsavel por: 

1. Acompanhar a execução dos servicos de manutengdo; 

2. Receber e verificar os relatorios técnicos; 

3. Validar a conformidade das pegas substituidas. 

8.2 Não será admitida a execução de servigos sem: 

1. Ordem de Servico emitida pela administracdo; 

2. Nota de Empenho correspondente; 

3. Documentação técnica comprovando a qualificagdo da equipe executante. 

8.3 Qualquer servidor designado pela Secretaria de Saúde podera fiscalizar os servios, devendo: 

1. Assinar o termo de recebimento em duas vias (uma para a UBS e outra para o arquivo da Secretaria); 

2. Registrar eventuais ndo conformidades no Relatério de Fiscalização. 

8.3.1 Em caso de irregularidades: 

1. Prazo de 05 (cinco) dias para corregdes; 

2. Serviçosnão regularizados serão considerados não executados. 

8.3.2 Adiamentos devem ser comunicados com 48h de antecedência, exceto em casos de força maior. 

8.4 Cada UBS terá um responsavel técnico para: 

1. Verificar a qualidade dos servicos prestados; 

2. Conferir a conformidade das pegas utilizadas; 

3. Validar os relatérios de manutenção. 

9- MODELO DE GESTAO DO CONTRATO: 

9.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as 

normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugéo total 

ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediantes 

simples apostila. 

BRASIL. Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 
3BRASIL. Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
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9.3 As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do plano de fiscalização, que 

conterd informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execu¢do da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalizagdo: 

9.6.1 A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, caput); 

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverd anotar 

em registro préprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as 

ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada; 

9.6.3 A fiscalizagdo será exercida no interesse do Municipio de 1c6/CE, e ndo exclui nem reduz a 

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na 

sua ocorréncia, ndo implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 

9.7 Caberá a fiscalizagdo exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 

9.7.1 Ainda serdo atribuidas ao FISCAL DO CONTRATO as responsabilidades mencionadas no Artigo 16° 

do Decreto Municipal N. 06/2024: 

|. Acompanhar a execugdo contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessario, esclarecer 

prontamente as duvidas administrativas e técnicas e divergéncias surgidas na execugdo do objeto 

contratado; 

1ll. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessarios ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa publica, conferi- 

los e encaminhd-los ao gestor do contrato; 

IV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos servicos ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consondncia com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado 

pelas partes; 

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.2 14.133/2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso; 

VI. Manifestar-se a respeito da suspensao da execução contratual quando solicitado; 

VII. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: a) realizagdo de reunido inicial com 

a contratada para apresentação das partes, suas obrigacdes e esclarecer eventuais duvidas; b) utilização 

de checklists, isto é, listas de verificagdo para a anélise dos aspectos técnicos referentes a contratação; c) 

elaboragdo de relatério periddico de acompanhamento mensal; d) disponibilizagdo de formularios de 

avaliação dos bens e/ou servicos, reunindo sugestdes e reclamações que deverdo ser enviadas a 

contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; e) promover reuniGes periddicas ou especiais para 

a resolução de problemas na execugdo do objeto, sempre que possivel com a participação de pelo menos 

02 (dois) servidores ou agentes publicos, registrando em ata o conteúdo das deliberagges.
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VIII. Registrar, em livro proprio, todas as ocorréncias surgidas durante a execugdo do contrato, indicando 

dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessario a regularizacdo de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providéncias cabiveis; 

IX. Determinar a reparação, correção, remogao, reconstrugdo ou substituicdo, as expensas da contratada, 

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução; 

X. Rejeitar, no todo ou em parte, servico ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificagdes 

contidas no contrato, observado o Termo de Referéncia ou o Projeto Basico; 

XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e 

respectivos termos aditivos; 

XII. Determinar por todos os meios adequados a observancia das normas técnicas e legais, especificagdes 

e métodos de execução dos servicos exigiveis para a perfeita execugdo do objeto; 

XIII. Exigir o uso correto dos equipamentos de protecdo individual e coletiva de seguranca do trabalho, 

quando cabivel; 

XIV. Verificar a correta aplicagdo dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando 

necessarios, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e servigos ou dos 

bens a serem adquiridos; 

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatdrios de vistoria, as ocorréncias verificadas e realizar as 

determinacdes e comunicagdes necessarias a perfeita execugdo dos servigos; 

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia que requeira tomada de 

decisdes ou providéncias que ultrapassem o seu dmbito de competéncia, em face de risco ou iminéncia 

de prejuizo ao interesse público; 

XVII. Formalizar notificações por escrito & contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularizagdo da situação, estabelecendo prazo para 

o cumprimento das obrigagdes e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentagdo para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de 

apuração e aplicagao de penalidades; 

XVIIl. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratagdes sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as 

provas e reunir os indicios inerentes a sua atribuicdo fiscalizatdria, auxiliando na instrução do processo; 

XIX. Propor medidas que visem a melhoria continua da execução do contratc; 

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliagdo do serviço prestado ou do objeto recebido; 

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogagdo, alteragdo, rescisão ou 

qualquer outra providéncia que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a 

emissao de parecer; 

XXII. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressdes no 

objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

XXIII. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente a contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as préprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos servigos; 

XIV. Receber e fomentar avaliagdes relacionadas ao servigo prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuario; e
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XXV. Exercer qualquer outra atividade compativel com a fungdo que lhe seja legalmente atribuida. 

9.8 Serdo atribuidas ao GESTOR DO CONTRATO as responsabilidades mencionadas no Artigo 15° do 

Decreto Municipal N. 06/2024: 

|. Manter o acompanhamento regular e sistematico do instrumento contratual, mormente cujo objeto 

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta 

licitatéria, mantendo copia disponivel das referidas planilhas, com registro da equagdo econémico- 

financeira do contrato; 

II. Controlar o prazo de vigéncia do contrato e de execugdo do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedéncia razoavel, a autoridade competente, quando for o 

caso, a deflagragdo de novo procedimento licitatério ou a prorrogacdo do contrato vigente, quando 

admitida; 

1ll. Manter o controle da atualizagdo do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessario a sua substituicdo e/ou reforgo ou prorrogação do prazo de sua vigéncia, 

quando for o caso; 

IV. Prover a autoridade superior de documentos e informagBes necessarios a celebragdo de termo aditivo, 

objetivando as alteragdes do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogagao do prazo do 

instrumento contratual, neste último caso, após verificagdo da vantajosidade da prorrogagdo, bem como 

da manifestagdo do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou servigos prestados; 

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econémico-financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente; 

VI. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII. Acompanhar o desenvolvimento da execucdo através de relatdrios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

VIII. Aplicar a sanção de adverténcia; 

IX. Analisar a documentag3o necessaria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condigdes dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 

publica, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularizagdo, quando for o caso; 

X. Incluir e conferir as certiddes de regularidade fiscal, trabalhista e previdencidria necessarias ao 

pagamento, quando cabivel e na auséncia de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsavel; 

XI. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competéncia do exercicio; 

XII. Efetuar a digitalizacdo e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP); 

XIII. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lancamentos dos dados referentes ao contrato nos 

sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Plblicas (PNCP), verificando saldo e informando 

o encerramento do instrumento contratual; 

XIV. Exercer qualquer outra atividade compativel com a função que lhe seja legalmente atribuida. 

10 - PARAMETROS PARA AVALIAÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 Recebimento do Servico 

A. Orecebimento será provisério e definitivo, conforme Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 06/2024. 
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B. Orecebimento provisério ocorrera apés a execução do servico, mediante apresentagdo da Nota 

Fiscal e Relatdrio Técnico. 

C. O-recebimento definitivo sera realizado após 15 dias úteis, após verificagdo da conformidade do 

Servigo. 

10.2 Condigdes para Aceitagdo 

A. O servigo serd aceito provisoriamente pelo fiscal designado, que verificara: 

B. Cumprimento das especificagdes técnicas; 

C. Qualificação da equipe executante; 

D. Conformidade das peças substituidas (se aplicavel). 

E. Em caso de não conformidade, a contratada terd 05 dias para corregdes, sob pena de multa. 

10.3 Rejeigdo do Servico 

A. O servico podera ser rejeitado total ou parcialmente se: 

B. Não atender ao Termo de Referéncia; 

C. Apresentar falhas técnicas ndo sanadas; 

D. Utilizar pegas não originais ou fora do padréo. 

10.4 Aceitação Definitiva 

A. Ocorrerá após 15 dias úteis do recebimento provisrio, apds andlise final. 

B. Poderá ser prorrogado por igual periodo se necessaria nova verificagdo. 

10.5 Pagamento 

A. Será processado apds recebimento definitivo e ateste da Nota Fiscal. 

B. Em caso de disputa, a parte inconteste será liquidada e paga, conforme Lei nº 14.133/2021. 

10.6 Responsabilidade Pés-Recebimento 

A. O recebimento ndo isenta a contratada de: 

B. Responsabilidade por falhas técnicas; 

C. Correções necessarias durante o prazo de garantia. 

Liquidagdo 

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de 10 (dez) dias Uteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogdveis por igual periodo, nos termos do artigo 7º, 

§32 da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 77/2022°%. 

10.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso |l do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9 Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais 

como: 

4 BRASIL. Secretaria de Gestão. Ministério da Economia. Instrução Normativa nº 77, de 2022
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10.9.1 O prazo de validade; 

10.9.2 A data da emissão; 

10.9.3 Os dados do contrato e do 6rgdo contratante. 

10.9.4 O periodo respectivo de execugao do contrato. 

10.9.5 O valor a pagar; e 

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributdrias cabiveis. 

10.10 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 

circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagdo da 

situagdo, sem dnus ao contratante. 

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a 

documentagdo mencionada no artigo 68 da Lei n® 14.133, de 2021. 

10.12 A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutencdo das condições de habilitagdo exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impeca a participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018°). 

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

10.14 Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias a rescisdo 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagdo junto ao SICAF. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo, conferéncia 

da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional. 

11.2 Forma de pagamento: 

11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5 BRASIL. Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, 
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11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

11.2.2 O pagamento deve respeitar a sequéncia cronoldgica de exigibilidade, e subdivises estipuladas no 

artigo 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Artigo 64 do Decreto Municipal nº 06, de 19 de fevereiro 

de 2024. 

11.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagao aplicavel. 

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 20065, não sofrera a retenção tributdria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentagao de comprovagdo, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12- FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizagio de procedimento de LICITAGAO, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério ce julgamento pelo MENOR 

PRECO POR LOTE. 

12.2 Forma de fornecimento: 

12.2.1 0 fornecimento do objeto serd integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito 

no documento de aquisição enviado a contratada. 

13- EXIGENCIAS DE HABILITAGAO 

13.1 Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

13.1 Habilitação juridica: 

13.1.1 NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores; 

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Órgão Equivalente, do domicilio sede 

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovagao de eleição de seus administradores 

atuais; 

13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de 

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverdo estar 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituidos, 

preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

6 BRASIL. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte.
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13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cépia de 

identidade, CPF e comprovagdo de eleição de seus administradores atuais. 

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundagdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lel nº 5.764, de 19717. 

13.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condicao de 

Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada à verificacdo da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br. 

13.1.8 COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sécio Administrador ou do titular da empresa 

ou outro documento oficial de identificagdo com foto válido na forma da lei. 

13.1.9 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

13.1.10 CERTIDAO ESPECIFICA, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante, ndo superior a 30 

(trinta) dias da data de abertura do certame, comprovando todos os atos da empresa (Inscrição, 

Enquadramento, alteragdes de dados, etc); 

13.1.11 CERTIDAO SIMPLIFICADA, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, ndo superior a 30 

(trinta) dias a data de abertura do certame. 

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

13.2.1 Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

13.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 

13.2.3 A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Federal deverd ser feita através da Certidao 

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributdrios Federais e à Divida Ativa da Unido (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro 

de 2014; 

13.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

13.2.5 A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.2.6 Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS), através de 

Certificado de Regularidade (CRF); 

13.2.7 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentagdo de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme Lei 12.440, de 07 

de julho de 2011°. 

13.3 Qualificagdo Econémico-Financeira: 

7BRASIL. Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. Define a Politica Nacional de Cooperativismo, instítui o regime juridico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providéncias 
8BRASIL. Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 
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13.3.1 Certidão negativa de faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa juridica — Lei nº 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ||; 

13.3.2 Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, 

ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes termos 

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balango, o número do Livro Didrio e 

das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, com vistas 

aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado 

pelo contador responsével, sendo vedada sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, 

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de 

apresentagdo da proposta); 

13.3.2.1. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstrações Contabeis 

assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diério do qual foi 

extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades andnimas regidas pela Lei nº. 

6.404/76°: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilic da licitante; ou publicados 

na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 

a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulagdo editado na localidade em que está a sede 

da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, devera sujeitar-se as normas fixadas para 

as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balanco 

patrimonial de abertura referentes ao periodo de existéncia da sociedade, devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sécio-gerente ou diretor e pelo 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

e) É admissivel o balango intermediério, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa juridica 

ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

13.3.3. Entende-se que a express3o “na forma da lei” constante no item 5.5.2, no minimo: balanco 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento 

do livro didrio). 

13.3.4. As copias deverão ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado. 

13.3.5. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituragdo Digital - SPED poderá apresenté-lo na 

forma da lei. 

13.3.6. Entende-se que a expressdo “na forma da lei” constante no item 5.5.5. engloba (conforme Acérdao 

1153/2016 — Plendrio — TCU), no minimo: 

a) Balango Patrimonial; 

b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercicio; 

* BRASIL. Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Dispde sobre as Sociedades por Ações.
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c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 22 do Decreto 

Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018"°); 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 

22 de janeiro de 2007*', por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1º do Decreto Nº 9.555, de 

6 de novembro de 2018). 

13.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

13.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 1420/2013 e 

RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, 

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o artigo 5º das 

Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 

2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

13.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas 

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial 

Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo 

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 

definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de Índices de Liquidez 

Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente 

(ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

LC= — Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS: 

a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto & empresa possui em dispenibilidades, bens e direitos 

realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com vencimento neste periodo. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC)indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens e 

direitos realizaveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidação das obrigagdes. 

10BRASIL. Decreto n° 9.555, de 6 de novembro de 2018. Dispõe sobre a autenticagéo de livros contabeis de pessoas juridicas não sujeitas a0 

Registro do Comercio. 
11BRASIL. Decreto nº 6,022, de 22 de janeiro de 2007. Insfitui o Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. 
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-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigagdes a curto prazo sdo equivalentes. 

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigagdes a curto prazo, caso 

fosse preciso. 

c) O indice de Solvéncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 

para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, também os 

permanentes. Para os trés indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendavel a 

comprovagdo da boa situacdo financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), 

sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas ha 

excegdes. 

>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 

destas férmulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz necessario ante a 

comprovação da capacidade econdmico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 

execugdo de um possivel futuro contrato com a Administragdo Publica. Logo, entende-se que as exigéncias 

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi 

calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Camara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

13.4 Qualificagdo Técnica. 

13.4.1 Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, conforme Termo de Referéncia, 

expedido por entidade pública ou privado, usuária do servico em questdo, comprovando que forneceu, 

satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serdo considerados validos os atestados 

com timbre da entidade expedidora e com identificagdo do nome completo do emitente. O atestado 

deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 

estando as informagdes sujeitas à conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 

a) No atestado de capacidade técnica deverd estar descrito expressamente os itens cuja execugao ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, conforme o 

caso. 

b) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao 

qual o atestado faz vinculagdo. 

14.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

14.4.3 O fornecedor disponibilizara todas as informações necessarias à comprovagdo da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato que deu suporte a 

contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO: 

14.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 136.500,00 (cento e trinta e seis mil e quinhentos 

reais), conforme detalhado no anexo ja inserido no processo (mapa de pregos, com especificacdo por 

coleta). 

14.2 Em casos de forca maior, caso fortuito, fato do principe ou decorréncia de eventos imprevisiveis, ou 

mesmo previsiveis, mas com consequéncias incalculdveis que inviabilizem a execugdo da ata conforme 

pactuada, sera aplicado o disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do artigo 124 da Lei n® 14.133, de 

2021.
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14.3 Caso ocorram criagdo, alteragdo ou extingdo de tributos e encargos legais, ou sobrevenham 

disposições normativas que comprovadamente impactem os pregos registrados, as condições contratuais 

poderdo ser ajustadas. 

14.4 Os pregos inicialmente contratados serdo fixos e irreajustaveis por um periodo de um ano, contado 

a partir da data do orgamento estimado. 

15- ADEQUAGAO ORCAMENTARIA: 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento do Municipio. 

15.2 A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

Dados Orçamentários: 

Órgão Executor: Secretaria Municipal da Saúde 

Unidade Orgamentdria: 15.02 - Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.301.0171.2.059.0000 - Manuteng&o do Bloco da Atenção Primdria (Custeio SUS) 

Classificação Orçamentária: 

e Código:544 

* —Naturezada Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: Transferência Fundo a Fundo de recursos do SUS (Governo Federal) 

Observação: Recursos vinculados à manutenção dos serviços da Atenção Primária em Saúde, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ICÓ-CE, 15 DE ABRIL DE 2025. 
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SECRETARIA DA SAUDE 
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ANEXO | - EQUIPAMENTOS MEDICO-ODONTOLOGICOS DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE
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ANEXO | 

LISTA DE EQUIPAMENTOS MEDICO-ODONTOLOGICOS PARA MANUTENGAO 

1. EQUIPAMENTOS MEDICOS 

Presentes em todas as Unidades Basicas de Saúde (UBS): 

e 01 Foco refletor para exame ginecoldgico preventivo com luz de LED - Rubimed 

e 01 Otoscopio 2,5V preto com luz LED e estojo simples - Omni MD 

e 01 Oftalmoscépio 2,5V preto com luz LED e estojo simples - Omni MD 

* 01 Negatoscépio de 1 corpo para visualizagdo de raio-X 

* 01 Esfigmomanémetro infantil - Premium 

e 01 Estetoscopio infantil - Premium 

e 01 lanterna clinica LED Radiantlite Il - MD 

* 01 Nebulizador/Inalador NS Compact 

e 01 Oximetro digital portatil de facil uso para adultos - Fingertrip 

* 01 Balanga pediatrica digital de 30 kg 

e 01 Balanca médica profissional eletronica digital antropométrica W200 A — 200 kg/50g - Welmy 

e 01 Infantémetro/estadiémetro infantil portatil horizontal - Avanutri 

2. EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS 

Presentes em todas as UBS com atendimento odontoldgico: 

* 01 Cadeira odontolégica completa 

* 01 Unidade auxiliar 

e 01 Refletor 

e 01 Equipo odontoldgico 

* 01 Pedal de comando 

* 01 Mocho odontolégico 

* 01 Sugador de alta velocidade 

e 01 Caneta de alta rotagdo 

e 01 Caneta de baixa rotação (contra-angulo + micromotor) 

e 01 Compressor odontoldgico 

e 01 Autoclave 

e 01 Fotopolimerizador 

e 01Bomba de vacuo 

e 01 Ultrassom odontoldgico
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01 Seladora 

* Marcas: Dabi Atlante, Gnatus, Schuster, Bio-Art e Dentsply Sirona, dental lab, Kavo, MMO, Cristéfoli, 

odontomedics, odontomed, dentiflex, MZ. 

Equipamentos especificos por UBS: 

Aparelho de raio-X (disponivel em Pedrinhas e Icozinho) 

3. RELAGAO POR UNIDADE DE SAUDE 

UBS Equipamentos Médicos Equipamentos Odontológicos 

Alto Manoel Mariano I/II Todos os listados acima Todos os listados acima 

Centro I/Il Todos os listados acima Todos os listados acima 

Cidade Nova I/Il Todos os listados acima Todos os listados acima 

Gama Todos os listados acima Todos os listados acima 

Saúde na Hora Todos os listados acima Todos os listados acima 

São Geraldo Todos os listados acima Todos os listados acima 

São Vicente de Paulo Todos os listados acima Todos os listados acima 

Cascudo Todos os listados acima Todos os listados acima 

Lima Campos /Il Todos os listados acima Todos os listados acima 

Pedrinhas Todos os listados acima :‘:i‘:(-))i 05 UStadlos /acinna - ApaTelho dé 

Catavento Todos os listados acima Todos os listados acima 

Cruzeirinho Todos os listados acima Todos os listados acima 

Três Bodegas Todos os listados acima Todos os listados acima 

Icozinho Todos os listados acima To.dos 05 listados gclma -+ Aparelho de 
raio-X 

Boqueirdo Todos os listados acima Todos os listados acima 

Jenipapeiro Todos os listados acima Todos os listados acima 

Umari dos Lourengos Todos os listados acima Todos os listados acima 

Lagoa dos Milhomens Todos os listados acima Todos os listados acima 

4. OBSERVACOES 

1. Manutenção Preventiva: Todos os equipamentos devem passar por manutengdo trimestral, 

seguindo normas do fabricante e ANVISA. 

2. Documentagdo: Certificados de calibragdo e relatorios técnicos devem ser atualizados e 

disponibilizados. 

3. Prioridade: Equipamentos criticos (como autoclaves e raio-X) devem ter atendimento 

emergencial em até 24h. 

4. Os equipamentos podem apresentar variações de marca conforme os consultdrios, 

especialmente os odontoldgicos, mas todos os consultérios devem ser atendidos, 

independentemente da marca.
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ANEXO IT 

MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA 

Ao 
Setor de Licitagoes do Municipio de Ico/CE 
Ref.: Pregdo Eletronico nº 15.002/2025-PE. 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informagoes previstas no edital e 
Seus anexos. 

1. Identificagdo do licitante: 
* Razão Social: 
* CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 
* Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio): 

* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 
* A presente proposta é valida por ( ) dias, contados da data de sua 

emissao. 

3. Formagao do Preço 

LOTE UNICO 

ITEM ESPECIFICACAO UNID. | QUANT. |” RE(ÉÉ;)JN'T' PREÇ(CQ)OTAL | 

1 

Valor Total 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ( ). 

Declaramos de que a proposta econémica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal' 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508
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ANEXO I 
MODELO DE DECLARACAO 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Icó, Estado do Ceara, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Icó, Estado do Ceard, que que 
cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 
Previdéncia Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderd pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 2025. 

DECLARANTE 

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
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ANEXO III.1 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

Nome completo: 

RG nº: CPF nº: 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 15.002/2025-PE: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 

Estadual nº. 42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.4 deste 

Edital. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Rua Ilídio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.º 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508
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ANEXO III.2 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

Eu, , portador do RG nº e do CPF nº. representante legal 
do licitante (nome empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico nº 15.002/2025-PE, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicaçãodo objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido 

ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negocios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e a prética de quaisquer outros atos lesivos à Administração Publica, 
nacional ou estrangeira, em atendimento a Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

1 - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente piblico, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

11 - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

pratica dos atos ilicitos previstos em Lei; 
111 — comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiarios dos atos praticados; 

IV —no tocante a licitações e contratos: 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icé, Ceara, CEP 63.430-000 
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a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 
d) fraudar licitagcdo publica ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogagdes de contratos celebrados com a administragao publica, sem autorização emlei, no 
ato convocatorio da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilibrio econémico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administra¢do publica; 

v — dificultar atividade de investigagdo ou fiscalização de orgaos, entidades ou agentes 
plblicos, ou intervir em sua atuagdo, inclusive no dmbito das agéncias reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Ic6, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.°07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508
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ANEXO IIII.3 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

ATENCAO: ESTA DECLARACAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 

LICITANTES QUE SEJAMME/EPP, NOS TERMOS DO EDITAL. 

Eu, , portador do RG n° e do CPF n° 

representante legal do licitante (nome empresarial), interessado 

em participar do Pregdo Eletronico nº 15.002/2025-PE, DECLARO, sob as penas da Lei, o 
seu enquadramento na condi¢io de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
critérios previstos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem como sua não 
inclusdo nas vedagdes previstas no mesmo diploma legal. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508



ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE N° , 
QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICIPIO DE ICO/CE, 
ATRAVES DA SECRETARIA DE SAUDE, E A 
EMPRESA , PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE ICO/CE, com sede Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Ico, Ceará, CEP 

63.430-000, inscrito no CNPJ sob o N° 07.669.682/0001-79, através da Secretaria de Saúde, 

inscrita no CNPJ sob o Nº 11.896.777/0001-00, neste ato representado pelo (a) seu (a) 

Ordenador (a) de Despesas, Sr (a). , doravante denominada 

CONTRATANTE, e a Empresa , inscrito (a) no CNPJ/MF sob 

o nº , sediado (a) Rua , Nº , Bairro 

, ts CEP: , doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , inscrito no 
CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o 
presente = Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, T e I) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVICOS PARA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS DE ATÉ 70% DOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, VINCULADOS À SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE ICÓ-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) O Termo de Referéncia/Estudo Técnico Preliminar; 

B) O Edital da Licitagao; 
C) A Proposta do contratado; 

D) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
E) O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 
2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

emissão da Ordem de Servico, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as 

providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogagio de contrato deveré ser promovida mediante celebracdo de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os Custos nao renovaveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratação deverdo ser reduzidos ou eliminados 

como condi¢ao para a renovação. 

2.6. O contrato ndo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaragio de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

pliblico, observadas as abrangéncias de aplicagdo. 
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3.CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e X VIII) 
3.1. MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO: 
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de servigo ou instrumento equivalente. 
3.1.1. O prazo de execugdo poderd ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Condigoes de execugao: 
3.2.1. A execugdo do objeto seguird a seguinte dinamica: 
3.2.1.1. Inicio da execugdo do objeto dar-se à da emissão da ordem de servi¢o ou da assinatura 
do contrato o que ocorre primeiro; 
3.2.2. O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais 

habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatiddo e seguranca, diligenciando no 
sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicavel, de acordo 

com as cldusulas contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequéncias de 
sua inexecu¢ao, total ou parcial. 

3.2.2.1. A execução dos servicos deverd acontecer diariamente, ou conforme a necessidade das 

respectivas secretarias/ Orgaos. 
3.2.2.2. A Execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato 
das secretarias contratante, especialmente designado. 
3.2.2.3. O representante da secretaria contratante anotara em registro proprio todas as 
ocorréncias relacionadas com a execugdo do contrato, determinando o que for necessario a 
regularizagdo das faltas ou defeitos observados. 

3.3. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avengadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de 
sua inexecução total ou parcial. 
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensio do contrato, o 
cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica 

para esse fim. 
3.3.4. O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adoção de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade poderd 
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacio do 
plano de fiscalizacdo, que contera informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execugio do contratado, quando houver, do método de afericio dos resultados e das 

sangdes aplicdveis, dentre outros. 
3.3.6. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execugdo do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administragao. 

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessdrio para a 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao. 
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hébil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagio ou 

prorrogagdo contratual. 
3.3.11. O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO 
4.1. Não sera admitida a subcontratagdo. 

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ) 
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LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QUNT | VL UNIT | VL TOTAL 

MANUTENCAO PREVENTIVA E 
CORRETIVA COM REPOSICAO 
DE PECAS EM QUIPAMENTOS 
MEDICO  HOSPITALARES E 
ODONTOLOGICOS DAS 
UNIDADES BASICAS DE SAUDE. 
MANUTENCAO PREVENTIVA E 

1 |CORRETIVA COM REPOSICAO| MES 12 
DE PECAS EM ATE 70% DOS 
EQUIPAMENTOS MEDICO 
HOSPITALARES E 
ODONTOLOGIOCS DAS 
UNIDADES BASICAS DE SAUDE, 
JUNTO A SECRETARIA DE | 
SAÚDE. | 

VALOR TOTAL 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. A afericio da execução contratual para fins de pagamento considerard os seguintes 

critérios: 
a) a nota fiscal fatura servico — NFFS deverd estar acompanhada do relatorio de execução dos 

servicos devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao més do faturamento, 

devidamente assinados pelas partes. 

6.1.1. As notas fiscais de servicos ou faturas serdo encaminhadas para a Unidade do 

CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administragio da Unidade adotará providéncias junto ao fiscal do contrato, visando 

a atestação da execugao do servigo. 

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrard, nas notas fiscais de servico ou fatura, as ocorréncias que 

importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 

condigdes ajustadas. 

6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverdo ser devolvidas pela 

Secretaria Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 

6.2. Recebimento do servi¢o 

6.2.1. Os servigos serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (trés) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante relatorio de execucdo dos servicos de forma 

detalhada, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo 

nos termos do art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133/2021. 
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6.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 

a parcela do mês a ser paga. 

6.2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 
6.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 
6.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 
6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

6.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas 

correções; 

6.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal 

exato. 
6.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/ 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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6.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
6.2.8. Liquidação 
6.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
6.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
€) o valor a pagar; e de seus créditos. 
6.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
6.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização. 

6.2.9. Prazo de pagamento: 
6.2.9.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa. 
6.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de corregao monetéria. 

F) 6.2.10. Forma de pagamento: 
6.2.10.1. O pagamento seré realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser 

indicado pelo mesmo. 
6.2.10.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagamento. 

6.2.10.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributdria prevista na legislação 

aplicavel. 
6.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serdo retidos na fonte, quando da realizagio do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e 

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a 

apresentagio de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
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7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orgamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importancia calculada pela última variagio conhecida, liquidando a 

diferenca correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferi¢oes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitui¢do, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entdo em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Sdo obrigagdes do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pelo Contratado, de acordo com 

0 contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execugio do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8. A Administracio terd o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.19. A Administracio não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do servico para representd-lo na 

execução do contrato. 
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9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitacio e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender 
as recomendagdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, 

defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado a Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de 

realizacio ou finalizagdo do servico no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingéncia cabiveis. 
9.9. Nio contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei nº 14.133, de 2021, 

9.10. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverd entregar ao setor responsavel pela fiscalizacao do 

contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacio dos servigos, os seguintes 

documentos: 

a) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

b) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 

¢) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede 

do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convengdo, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias e as demais previstas em 

legislação especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 

9.14. Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens 

de terceiros. 
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9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.24. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.26. Atender as solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

9.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANCOES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Na forma prevista no item 11 do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou nao as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que 
haja a notificagao do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedéncia desse dia. 
13.4. Caso a notificação da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) 
meses da data da comunicagdo. 
13.5. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao 

ensejard a extingdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.7.1. Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.8. O termo de extingdo, sempre que possivel, serd precedido: 
13.8.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8.3. Indenizações e multas. 
13.9. A extingdo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 
econdmico-financeiro, hipotese em que sera concedida indenização por meio de termo 
indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.10. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na licitagao 
ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 

14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIIT) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratagio serdo oneradas a seguinte dotação 
orcamentaria do programa para o exercicio de 2025 e subsequente: 

Dotação Or¢amentaria Elemento de Despesas Fonte 

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIT) 
15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposigdes contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERACOES 
16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lein® 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou 

supressoes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragao de termo aditivo, 
submetido a prévia aprovagdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalizagio do 
aditivo deverd ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que ndo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO 
17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e 

ao art. 8°, §2°, da Lein. 12.527, de 2011. 

18. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO (art. 92, §1°) 
18.1. As partes elegem o Foro de Icó, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litigio 
desta relagdo contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais 
privilegiado que seja, conforme art. 92, §1°, da Lein® 14.133/21. 

Icó-CE, — de de 2025. 

Ordenador (a) de Despesas da CONTRATADA 
Secretária de Saúde 
CONTRATANTE 
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